
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.398 - PR (2014/0041643-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : SHIGUEU KONNO 
ADVOGADOS : ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS E OUTRO(S)
  ANDRÉ LUÍS PONTAROLLI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 

O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.398 - PR (2014/0041643-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: SHIGUEU KONNO 

interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial (fls. 1.002-1.003). 

No presente agravo regimental, aduz que a sua pretensão recursal "não exige, 

de forma alguma, o exame das provas ou dos fatos coligidos no encarte processual, e 

isso porque a contrariedade invocada no pleito recursal encerra uma discussão 

eminentemente jurídica, a qual se encontra a passos largos de qualquer questão fática" 

(fl. 1.012). 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.398 - PR (2014/0041643-0)
  

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PLEITO 
DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 

O recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado.

Com efeito,  o  recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 

recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 

premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários 

(Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Em seu recurso especial, à conta de violação ao art. 593, III, do CPP, pretende 

o recorrente o restabelecimento da sentença que desclassificou a conduta para homicídio 

culposo, pois amparada na prova dos autos.  

Logo, vê-se que o recorrente visa a reexaminar o contexto fático-probatório 

delineado no v. acórdão recorrido, o que não é admitido em sede de recurso especial.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL 
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E PROCESSO PENAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. COMPATIBILIDADE ENTRE 
TENTATIVA E DOLO EVENTUAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA. COMPROVAÇÃO DO 
DOLO. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
EXCLUSÃO DE QUALIFICADORAS. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A pronúncia não manifesta procedência da pretensão 
punitiva, mas apenas viabiliza a competência do Tribunal do Júri para, 
diante dos elementos probatórios, julgar o réu culpado ou inocente quanto 
ao crime a ele imputado, ou mesmo submetê-lo a uma outra ordem de 
imputação. Havendo grau de certeza razoável, isso é fator o bastante para 
que seja remetido o feito ao Conselho de Sentença, onde a defesa poderá 
exercer amplamente a tese contrária à imputação penal.

2. Quanto à questão relativa à compatibilidade entre o dolo 
eventual e a tentativa, o acórdão recorrido firmou entendimento 
consentâneo com a jurisprudência desta Corte acerca do tema, que em 
algumas oportunidades assentou que a tentativa pode ser admitida pelo 
dolo eventual, bastando a sua configuração no plano fático.

3. O pedido de que seja reconhecida a inexistência absoluta 
de provas de que tenha o recorrente concorrido para o suposto evento 
criminoso ou assumido conduta dolosa, com a consequente 
desclassificação da conduta, além de ser matéria vedada nesta instância 
extraordinária (Súmula 7/STJ), sua análise implicaria em flagrante 
invasão da competência constitucional soberania do Júri, a quem cabe o 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

4. Seria necessária uma análise de todo o substrato fático 
dos autos para verificar se as qualificadoras incluídas na pronúncia são 
manifestamente improcedentes ou descabidas, procedimento este incabível 
na via dos recursos excepcionais.

5. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
1.405.123/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/2/2015).

"REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO COM DOLO EVENTUAL NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CULPOSO. ART. 302 DO CTB. 
IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL DO JÚRI QUE ESCOLHE UMA DAS 
TESES APRESENTADAS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Conselho de Sentença, soberano nas decisões que 
envolvem crimes dolosos contra a vida, acolheu uma das teses 
apresentadas em plenário, qual seja, a do dolo eventual, resultando na 
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condenação do recorrente em homicídio doloso.
2. O acolhimento da pretensão recursal - desclassificação 

para delito culposo -, demandaria o revolvimento das provas existentes 
nos autos, procedimento vedado na via especial, em virtude do óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
579.227/RO, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 19/12/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0041643-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 480.398 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000038120018160168  09176054  200100000031  201200157400  201300055205  
38120018160168  9176054

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SHIGUEU KONNO
ADVOGADOS : JOSÉ BOLIVAR BRETAS

ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SHIGUEU KONNO
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS PONTAROLLI

ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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